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BOLETIM GERAL 
 

CAMPO DO DERBY É PALCO DO PROJETO DENTE DE LEITE DA FPF 
 

 
 

Na manhã do sábado (23/02), uma ação social foi realizada no campo do 

Derby, um evento denominado Dente de leite hoje profissional amanhã, promovido pela 

Federação Pernambucana de Futebol (FPF). A ação reuniu aproximadamente 400 crianças 

carentes com idades até 12 anos dos Bairros da Ilha de Deus, Favela do Papelão, Coque e 

adjacências. 

 

Na ocasião foram distribuídas quase duas mil bolas dente de leite. Além 

disso, o evento contou com as presenças de ex-atletas do futebol pernambucano como o 

ex-atacante Kuki e Mauro Shampoo, entre outros. A ideia é estimular as crianças à prática 

do esporte afastando-se da criminalidade. 

 

 
QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 
 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
I – Serviços Diários 

 

Para o dia 02 (SÁBADO)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Ten-Cel PM Monteiro   11º BPM 

 

Fone: 9488 - 5842 

 

OFICIAL DE DIA AO QCG - Ten PM Eliseu     DF 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

Para o dia 03 (DOMINGO)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Ten-Cel PM Alves    1º BPM 

 

Fone: 9488 - 5853 

 

OFICIAL DE DIA AO QCG - Ten PM Teresinha     SISGEPE   
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

Para o dia 04 (SEGUNDA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Lamenha   CIPCães 

 

Fone: 9488 - 5865 

 

OFICIAL DE DIA AO QCG - Ten PM Sérgio     DGP   
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  

 
1.0.0.   SOLENIDADE DE CONCLUSÃO DO CURSO SUPERIOR DE POLÍCIA – 

            2012/2013 

 

1.1.0.   Realização 

 

Realizar-se-á a Solenidade de Conclusão do Curso Superior de Polícia – 

2012/2013, conforme programação abaixo: 
 

Dia: 04MAR13 (segunda-feira) 

Hora: 15h30 (dispositivo pronto) 

Local: Auditório do Fórum Rodolfo Aureliano – Rua Desembargador Guerra Barreto, 200, 2º  

          Andar, Ala Norte – Joana Bezerra, Recife-PE. 

Comparecimento: - Comandante, Chefes e Diretores das OME da Capital e RMR acompanha- 

                              dos de 02 (dois) Oficiais. 
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Uniforme e Traje:  

1) Oficiais Alunos: 3º “A”; 

2) Das representações: - Oficiais – 3º “B”; 

3) Dos Civis: Esporte Fino.   (Nota nº 015/2013). 

 

2.0.0.   FORMATURA DE CONCLUSÃO DO CURSO DE FORMAÇÃO DE SOL- 

            DADOS/12 

 

2.1.0.   Realização 

 

Realizar-se-á a Formatura de Conclusão do Curso de Formação de Soldados 2012, 

conforme programação abaixo: 

 

Dia: 04 MAR 2013 (segunda-feira) 

Hora: 08h30 (dispositivo pronto) 

Local: Estádio do Derby (QCG) 

Comparecimento: Comandantes, Chefes e Diretores das OME da Capital e RMR acompa- 

                             nhados de 02 (dois) oficiais e 02 (duas) praças 

Uniforme e Traje: 

1) Das representações: - Oficiais, Subtenente e Sargentos – 3º “B”; 

       Cabos e Soldados: - 4º “A”; 

2) Da Guarda Bandeira; 4º “A”, c/luvas e cachecol;  

3) Da Banda de Música: 4º “A”, c/cachecol; 

4) Da Guarda do QCG: 4º “E” c/luvas e cachecol; 

5) Dos Civis: Esporte.  (Nota nº 001/2013/3ª EMG).  
 

 

 

3.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL  

 

N° 151, de 28 FEV 2013 
 

EMENTA: Concede Medalha Prêmio Tiradentes ao concluinte do Curso de  

                  Formação de Soldados 

  

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas, de acordo com 

o dispositivo do Art. 4º e o Inciso I do Art. 5º do Regulamento da Medalha Prêmio Tiradentes, 

aprovado pelo Decreto Estadual nº 5.152, de 05 JUL 78; modificado pelo decreto nº 39.002, 

de 27 DEZ 2012, e 
 

Considerando que a Medalha Prêmio Tiradentes é destinada a galardoar o esforço 

intelectual dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco, quando da realização de cursos 

de formação, aperfeiçoamento e altos estudos realizados pela Corporação, 
 

R E S O L V E: 
 

I – Conceder a Medalha Prêmio Tiradentes, de Bronze, sem passador, ao 

concluinte do Curso de Formação de Soldados PM - CFSd/2012 - Turma Ministro Fernando 

Soares Lira (In Memoriam), o Sd PM Antonio Carlos Santos da Silva, por ter logrado 

aprovação em 1° lugar, com média igual a 9,84 (nove vírgula oitenta e quatro), menção MB, 

com conclusão em 04 MAR 2013, no Campus de Ensino Metropolitano I, da Academia 

Integrada de Defesa Social (ACIDES); 

 

II – Contar os efeitos da presente Portaria a partir da data de sua publicação. 
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3ª P A R T E 
 

 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL  
 

1.1.0.   Requerimentos Despachados 
 

1º Ten QOA PM Mat. 22174-0/7º BPM, José Hildo Carvalho de Lima - Concessão 

de 06 (seis) meses de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à 

Corporação. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, de conformidade com o 

Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, a contar da publicação.  (Nota n° 

057/2013/DGP-3/SSAD). 
 

2º Ten QOA PM Mat. 30802-1/CAS, Marcelo Mousinho Filho - Concessão dos 02 

(dois) meses de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à 

Corporação. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, de conformidade com o 

Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, a contar da publicação.  (Nota n° 

042/2013/DGP-3/SSAD). 
 

2º Ten QOA PM Mat. 930859-8/17º BPM, Jeronimo Pedro Guedes Alcoforado - 

Concessão de 03 (três) meses de Licença Especial, referente ao 1º Decênio de efetivo serviço 

prestado à Corporação. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, de 

conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, a contar da 

publicação.  (Nota n° 056/2013/DGP-3/SSAD). 
 

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO 
 

2.1.0.   Requerimentos Despachados 
 

3º Sgt PM Mat. 990151-1/Adido à DGP, Abraão Ferreira - Concessão da 

Gratificação de Apoio Administrativo, criada por meio da Lei Complementar nº 059, de 05 

JUL 2004, que não vem percebendo em razão de encontrar-se servindo à disposição do 

Ministério da Defesa (21ª CSM – Exército Brasileiro). O Art. 15, Inciso VII da Lei 

Complementar nº 122, de 1º JUL 2008 dispõe que as gratificações criadas por meio da LC nº 

059/04 são devidas, dentre outras hipóteses, exclusivamente, aos militares que não estejam 

cedidos a outros órgãos ou entidades da Administração Pública Direta e Indireta do Estado, de 

qualquer dos Poderes da União. O Ministério da Defesa faz parte do Poder Executivo da 

União. Assim sendo, verifica-se que ao caso em análise pode-se aplicar diretamente este 

dispositivo, que taxativamente veda o pagamento de qualquer das gratificações criadas pela 

Lei Complementar nº 059 aos militares cedidos à qualquer dos poderes da União. Despacho  

do  Diretor de Gestão de Pessoas: - Indeferido, com fundamento no Art. 15, Inciso VII da 

Lei Complementar nº 122, de 1º JUL 2008;  (Nota n° 090/2013/DGP-3/SSAD). 
 

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO 

 

3.1.0.   Exclusão por Falecimento – Comunicação  
 

Comunicou o Comandante do BPGd, por meio do Ofício n° 1597/1ª Seção, de 06 

NOV 2012, que o Cb PM Mat. 25821-0/BPGd, Silvio Sandro de Moura, faleceu no dia 03 

DEZ 2012, no Hospital da Restauração, sendo a causa a morte: insuficiência renal crônica 

agudizada, AVCH talâmico, pneumonia hospitalar (Certidão de Óbito expedida pelo Cartório 

do Registro Civil da Graça – 6º Distrito Judiciário, registrada sob o nº 97528, no Livro C-178, 

Fls. 248). 
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Em consequência, fica o referido Militar do Estado excluído do efetivo da Polícia 

Militar de Pernambuco.  (Nota n° 103/2013/DGP-3/SSAD). 

 

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 
 

4.1.0.   Da Secretaria da Casa Civil 
 

Nº 210, de 25 FEV 2013 
 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 

no Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e alterações,  
 

R E S O L V E: 
 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário 

Executivo de Segurança Institucional, da Secretaria da Casa Militar, do Major PM Fábio de 

Alcântara Rosendo, da referida Secretaria, para, em Fortaleza – CE, no período de 1º a 03 

MAR 2013, tratar de assuntos de interesse da sobredita Secretaria. Francisco Tadeu Barbosa 

de Alencar - Secretário da Casa Civil. 

 

(Transcrita do DOE nº 036, de 26 FEV 2013) 

 

4.2.0.   Da Secretaria de Defesa Social 

 

Nº 689, de 25 FEV 2013  
 

EMENTA: Institui o Manual de Procedimentos Operacionais Padrão  no  

                    âmbito da Secretaria de Defesa Social e dá outras providências 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe conferem o Inciso III, 

do Art. 42, da Constituição do Estado de Pernambuco, culminado com o Inciso V do Art. 3º da 

Lei Complementar nº 049/2003; 

 

Considerando, a necessidade de implementação de um manual de procedimentos 

operacionais com vistas à uniformização dos protocolos de ações nas diversas áreas dos 

órgãos operativos de Defesa Social; 

 

Considerando, ainda, a imperiosa necessidade de padronização dos Cursos de 

Formação e Capacitação continuada dos servidores desta secretaria visando maximizar a 

eficiência dos Órgãos Operativos de Defesa Social,  
 

R E S O L V E: 
 

Art. 1º - Instituir no âmbito da Secretaria de Defesa Social o Manual de 

Procedimentos Operacionais Padrão (POP’s) objetivando estabelecer a uniformização de 

procedimentos em áreas relacionadas ao emprego operacional dos órgãos operativos desta 

Pasta. 
 

 

Art. 2º - Em razão do caráter reservado consoante dicção do art. 11, incisos II e V, 

da Lei 14.804, de 29 OUT 2012, ficam abaixo listados os números de ordem e temas 

abordados em cada Manual de Procedimento Operacional Padrão. 
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§ 1º - A autoridade classificadora desta Secretaria de Defesa Social, com fulcro no 

Art. 13, Inciso III, § 1º, da Lei nº 14.804/12, c/c os Incisos II e V do Art. 29 do Decreto nº 

38.787/12, classificou o conteúdo dos dezoito POP’s como “reservado”, restringindo sua 

divulgação pelo prazo de cinco anos, com fundamento no Inciso III do § 1º do Art. 12 da Lei 

nº 14.804/2012, a contar da publicação desta Portaria. 
 

§ 2º - Os requerimentos de acesso ao conteúdo dos POP’s deverão ser dirigidos ao 

Gerente Geral de Articulação Institucional e Integração Comunitária – GGAIIC/SDS, que 

procederá na forma da Lei nº 14.804/12 e seu regulamento. 
 

Art. 3º - Determinar a Gerência Geral de Articulação Institucional e Integração 

Comunitária - GGAIIC/SDS que adote a aplicação dos POP’s em todos os cursos de formação 

e capacitação no âmbito desta Secretaria. 
 

Parágrafo Único: A Gerência Geral de Articulação Institucional e Integração 

Comunitária deverá, anualmente, instituir comissão mista para atualização do referido manual. 
 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  Wilson Salles 

Damázio - Secretário de Defesa Social. 

 
(Transcrita do DOE nº 036, de 26 FEV 2013) 

 

4.3.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco 

 

Nº 132, de 20 FEV 2013 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, 

Inciso III, do Regulamento Geral da PMPE,  
 

R E S O L V E: 
 

I - Desligar do serviço ativo da Corporação, em virtude de haverem atingido as 

respectivas idades-limite, conforme o disposto no Art. 85, Inciso I c/c o Art. 90, Inciso I, da 

Lei nº 6.783/74, os militares estaduais abaixo discriminados, conforme Certidão de Tempo de 

Serviço emitida pela DGP/9: 
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II – Estabelecer o prazo de 08 (oito) dias, a contar da data desta publicação, para 

que o respectivo Comando faça a entrega da documentação necessária ao processo de 

inatividade, conforme Resolução nº 06/2009 (TCE) c/c o previsto nas Portarias Normativas do 

Comando Geral nº 110/2011 (SUNOR nº 15/11) e nº 118/12 (SUNOR nº 07/12). Luís 

Aureliano de Barros Correia - Cel PM Comandante Geral. Por Delegação: Sebastião José 

Peregrino Gondim - Cel PM Diretor de Gestão de Pessoas. 

 
(Transcrita do DOE nº 036, de 26 FEV 2013) 

 

5.0.0.   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
5.1.0.   Resultado de Licitação 

 
Pregão Eletrônico nº 032/2012-CPL/Central - Objeto: Aquisição de equipamentos 

de salvamento em altura para a 1ª CIOE/PMPE. Vencedoras: A.M. Comércio de Materiais de 

Escritório Ltda; Ana Paula Malgero Lima Comércio Importação e Exportação-ME; Metaltec 

M. Oliveira Comércio Ltda e Multstock Ltda. Obs: Informações complementares disponíveis 

no www.compras.pe.gov.br. Recife/PE, 25 FEV 2013. Ivan José de Melo – Maj PM 

Presidente da CPL/Central. 

 

(Transcrito do DOE nº 036, de 26 FEV 2013) 

 

6.0.0.   CENTRO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

 
6.1.0.   Divulgação do Programa Meu Primeiro Teto 

 
O Centro de Assistência Social – CAS, através do Programa “Meu Primeiro Teto” 

em parceria com a Caixa Econômica Federal, informa que uma equipe do referido órgão, 

estará visitando as OME’s, para cadastramento e orientações aos interessados, conforme 

calendário abaixo: 

 

Oriento aos Comandantes das OME’s visitadas que divulguem junto o efetivo, bem 

como disponibilizem o agente social da referida OME para apoiar a equipe da Caixa 

Econômica Federal. 

 

Calendário de Visitação 

Local Data Horário 

1º BPTran 04 e 05 MAR 08 às 12 horas 

BPRv 06 e 07 MAR 08 às 12 horas  

BPRp 08 e 11 MAR 08 às 12 horas  

CEMET- I 12 e 13  MAR 08 às 12 horas 

CEMET- I - Anexo 14 e 15  MAR 08 às 12 horas  

CEMATA 18 e 19  MAR 08 às 12 horas 

 (Nota nº 002/2013/CAS). 

http://www.compras.pe.gov.br/
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7.0.0.   DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS  

 

7.1.0.   Determinação 

 

Os Comandantes, Chefes e Diretores de OME, deverão atentar ao contido no “art. 

90.”, Inciso I, alínea “d)”, do Estatuto dos Policiais Militares c/c o “art. 1º”, Caput, da Portaria 

do Comando Geral nº 110, de 27 SET 11, publicada no Suplemento Normativo nº 15, de 29 

SET 11, objetivando apresentar nesta Diretoria de Gestão de Pessoas os militares sob sua 

subordinação, alcançados, ou na iminência de serem alcançados, pela compulsória, desta 

forma evitando transtornos administrativos para esta corporação. I - Publique-se. (Nota nº 

031/2013/DGP-10).  

 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina  
 

1.0.0.   DISCIPLINA 

 
1.1.0.   3ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos 
 

1.1.1.   Revisão de Penalidade Administrativa 
 

Interessado: Sd PM Mat. 104924-0/BPGd, José Arnaldo da Silva 
 

Trata-se de revisão de penalidade administrativa aplicada pelo Comandante do 

BPGD, sendo feito o encaminhamento para a 3ª CPRAD, designada através da Portaria do 

Chefe do Estado Maior Geral nº 1056, de 12 DEZ 2012 publicada no Boletim Geral nº 243, de 

21 DEZ 2012, composta pelos Maj PM Mat. 910581-6/1ª CIOE, Fernando Aníbal Rodrigues 

Lima, Maj PM Mat. 2096-6/BPGd, Wilson Alves do Monte e Maj PM Mat. 2087-7/BPTran, 

Ronaldo Albuquerque Revorêdo Lima, sob a presidência do primeiro, para análise do 

requerimento de revisão disciplinar, de pena de 21 dias de detenção, imposta pelo comando do 

BPGD, conforme fez público o Boletim Interno BPGD nº 068, de 11 ABR 2012, em desfavor 

do requerente, por haver deixado de entregar em tempo hábil, a Licença para Tratamento de 

Saúde de 03 dias a/c de 25 FEV 2012, só fazendo no dia 1º de março daquele  ano (De acordo 

com o Art. 139, c/c o I do Art. 25  tudo do CDMEP), Art. 12 da Portaria do Comando Geral 

nº1027, de 23 JUN 2005 (publicada no SUNOR nº 17/2005) 
 

Preliminarmente 

Visto e analisado o referido recurso, considerando o prescrito na Portaria do 

Comando Geral nº 1269, de 17 SET 2004, publicada no SUNOR nº 026, de 28 SET 2004, 

destaca-se o seguinte: a 3ª CPRAD tem a competência para conhecer e julgar o presente 

recurso, uma vez que a pena fora aplicada pelo Comandante do  BPGD. Diante do que foi 

analisado preliminarmente, o recurso não é mais  cabível pela intempestividade (uma vez que 

não foi observado o prazo legal de interposição previsto no Art. 55, § 2º, do CDME). 

Conforme se constata nos autos, o requerente foi cientificado no dia 22 JUN 12 do 

indeferimento do recurso de queixa que impetrou (Fls.17)  só vindo a dar entrada no pedido de 

Revisão Disciplinar em 08 OUT 12, (Fls.09) portanto extrapolando o prazo estabelecido na 

Lei Estadual nº 11.817/00, CDME-PE. 
 

Os prazos estabelecidos para o administrado são considerados pela doutrina 

processualística peremptórios, sendo assim a sua inobservância enseja um impedimento na 

análise do mérito, senão vejamos o que afirma a jurisprudência. 
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Apelação Cível AC 2098428 PR Apelação Cível 0209842-8 (TJPR) 

A intempestividade do recurso, impede o conhecimento do mérito.. 

 VIDE EMENTA. L 1060/50 art. 4 

TJPR - 09 de Setembro de 2003 
 

apelação Civel AC 6457 MG 94.01.06457-1 (TRF1) 

Aposentadoria Por Tempo de Serviço. Rurícola. Recurso intempestivo. 

 1. O recurso interposto intempestivamente impede qualquer análise de mérito. 

 2. Apelação não conhecida. 

 A Turma, por unanimidade, não conheceu da apelação, por ser TRF1 - 23 de 

Setembro de 2003. 
 

Da Decisão 

Em razão da intempestividade do presente pedido de Revisão Disciplinar o 

requerente deixa de atender os requisitos do Código Disciplinar dos Militares do Estado de 

Pernambuco Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000, conforme prevê o § 4º do Art. 55 do citado 

diploma legal, sendo portanto considerado prejudicado à análise do mérito da imposição da 

pena disciplinar firmado pelo Comando do BPGd. Desta forma esta Comissão sustenta que a 

penalidade deva ser mantida. E de acordo com o Relatório da Ata de Sessão de Julgamento, 

esta Comissão resolve: 
 

I – Deixa de dar Provimento ao pedido do requerente; 
 

II – Manter a pena de 21 dias de detenção, aplicada ao Sd PM Mat. 104924-

0/BPGd, José Arnaldo da Silva; 
 

III – Proceder a publicação desta decisão. 
 

Quartel do Comando Geral, em 14 FEV 2013 

______________________________ 

Fernando Aníbal Rodrigues Lima 

Maj PM - Presidente 

___________________________________ 

Ronaldo Albuquerque Revorêdo Lima 

Maj PM – Relator 

______________________ 

Wilson Alves do Monte 

Maj PM - Revisor 

 

--oo(0)oo-- 
 

Interessado: Sd PM Mat. 104924-0/BPGd, José Arnaldo da Silva 
 

Trata-se de revisão de penalidade administrativa aplicada pelo Comandante do 

BPGd, sendo feito o encaminhamento para a 3ª CPRAD, designada através da Portaria do 

Comando Geral nº 1056, de 12 DEZ 2012, publicada no Boletim Geral nº 243, de 21 DEZ 

2012, composta pelos Maj QOPM Mat. 910581-6/1ª CIOE,  Fernando Anibal Rodrigues Lima, 

Relator: Maj QOPM Mat. 2096-6/BPGd, Wilson Alves do Monte, Revisor: Maj QOPM Mat. 

2087-7/1º BPTran, Ronaldo Albuquerque Revoredo Lima, sob a presidência do primeiro, para 

análise do requerimento de revisão disciplinar, de pena de 30 dias de Prisão, imposta pelo 

comando do BPGd, conforme fez público o Boletim Interno nº 070, de 13 ABR 2012, em 

desfavor do requerente, por ter transgredido a disciplina no tocante ao Art. 84 da Lei nº 

11.817, de 24 JUL 2000 (CDME), por haver faltado a expediente administrativo na OME, nos 

dias 28 e 29 FEV 2012. 

http://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/4952932/apelacao-civel-ac-2098428-pr-apelacao-civel-0209842-8-tjpr
http://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/2281536/apelacao-civel-ac-6457-mg-940106457-1-trf1
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Dos Fatos 

Consta nos autos que o Sd PM Mat. 104924-0/BPGd, José Arnaldo da Silva fora 

punido disciplinarmente pelo comandante do BPGd, em 13 ABR 2012, recorrendo da decisão 

através de recurso “Reconsideração De Ato”, em 18 ABR 2012, tendo seu pedido sido 

indeferido em 25 ABR 12, com ciência ao Requerente realizada em 04 MAI 12. E publicação 

em 07 MAI 12. Impetrou o recurso de “Queixa”, em 09 MAI 12, endereçada, 

equivocadamente, ao próprio Comandante do BPGd e encaminhada ao Comandante do 

Policiamento Especializado – CPE, que em seu despacho indeferiu o pedido, mantendo a 

punição imposta pelo Comandante do BPGd, então o requerente impetrou o recurso de 

“Representação” em 25 JUN 12, tendo este recurso, também, Indeferido, conforme publicou o 

Boletim Interno da DGO nº 126, de 04 JUL 12, então, finalmente, entrou com o pedido de 

“Revisão Disciplinar” em 08 OUT 12, o qual deu origem ao presente Processo.  

 

Da Fundamentação 

A Revisão Disciplinar fora interposta invocando-se o Art. 51, Inciso IV, do CDME 

alegando, em apertada síntese, o seguinte: 

 

a) Que o requerente não estava ciente do dever de se apresentar após o 

cumprimento da licença médica.  

 

b) Que o requerente não tinha o dever de tal apresentação em face de concorrer a 

escala especifica de 24h por 72h, então alega que apenas deveria se apresentar para o serviço 

que constava na escala.  
 

c) Que nos dias 28 e 29 FEV 2012, dias em que se deram as faltas, o requerente 

estava doente e ficou em casa, por isso não tinha condições de se apresentar no Batalhão. 
 

Ocorre que não se pode decidir favoravelmente ao requerente baseado única e 

exclusivamente em meras alegações, principalmente quando essas alegações não passam de 

simples álibis que insistem em tentar sobreviver à custa da imposição de recursos e mais 

recursos sem, entretanto, poder se sustentar, em virtude da total ausência de qualquer meio 

probante, pois as alegações do requerente são, indiscutivelmente, evasivas e sem fundamentos, 

pois vejamos: 

 

1 – O requerente, na fase preliminar desse arrastado litígio, em sua primeira 

apresentação de defesa, ou seja, após notificado acerca das faltas  aos  expedientes 

administrativos dos dias 28 e 29 FEV 2012, em sua “razão de defesa”  se limitou a apresentar 

a tese de que não havia faltado aos expedientes, alegando o desconhecimento do dever de se 

apresentar após o término da licença médica e a desobrigação de fazê-lo. 

 

2 - Após ter sua tese invalidada, sendo punido disciplinarmente com 30 (trinta) dias 

de Prisão, o requerente apresentou o primeiro recurso (Reconsideração de Ato) e, a partir de 

então, mudou a alegação de defesa, passando a balizar seu argumento, além da alegação do 

desconhecimento do dever, na nova alegação de que nos dias em que se deram as faltas o 

mesmo estava com sérios problemas de saúde, entretanto, não obteve êxito em nenhum dos 

recursos, pois é indiscutível que o requerente, desde o inicio, se limita a apresentar meras 

alegações, órfãs de qualquer meio de prova do problema de saúde que alegou, tanto que ao se 

apresentar para o serviço da escala 24hx72h, no dia 29 FEV 2012, ao invés de tirar o serviço, 

alegou estar doente, aí sim, foi para a emergência e pegou outra licença médica e não tirou o 

serviço, portanto, se foi para a emergência no dia 30, porque também não o fez nos dias das 

faltas, ou seja, nos dias 28 e 29?, Pois a licença recebida pelo requerente no dia 30 não o 

respaldou das faltas alusivas aos dias anteriores.                                                                                                                                                                                                                             
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Posto isto, se verifica que a culpabilidade do requerente fica comprovada, como se 

vê ainda nos documentos que compõe este processo, portanto voto pela improcedência do 

pedido de nulidade da pena aplicada.  
 

Ausentes fatos novos, bem como, provas, indícios ou elementos que apoiem 

decisão que fundamente a anulação da pena, este Relator sustenta que a penalidade deva ser 

mantida, por entender que não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação. 

 

Da Decisão 

Diante de argumentos desprovidos de fundamentação e sem fatos novos, indícios 

e/ou elementos que em análise possam servir de base para anulação ou mudança da penalidade 

imposta pelo comando do BPGd, e, como se não bastasse, ter ficado configurado que a 

presente Comissão recursal analisou o mérito por capricho, uma vez que poderia ter indeferido 

o pedido sem julgamento do mérito, em virtude da “prescrição do direito de recurso”, pois o 

requerente teve seu último recurso (Representação) indeferido e publicado no BI/DGO nº 126, 

de 04 JUL 2012, e só apresentou o atual pedido de Revisão Disciplinar no dia 08 OUT  2012, 

ou seja, mais de 03 (três) meses depois, enquanto seu direito de recorrer se expira num prazo 

de cinco dias uteis, conforme estabelece o Art. 55, § 2º, do CDMEPE. 
 

Após a análise de todas as peças que acompanham o presente recurso e de acordo 

com o Relatório da Ata de Sessão de Julgamento, esta Comissão resolve: 
 

I – Indeferir o pedido do requerente; 
 

II – Manter a pena de 30 dias de Prisão, aplicada ao Sd PM Mat. 104924-0/BPGd,  

José Arnaldo da Silva, por não entender que houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 
 

III – Proceder a publicação desta decisão. 
 

Quartel do Comando Geral, em 18 FEV 2013. 

 

___________________________ 

Fernando Anibal Rodrigues Lima 

Maj PM - Presidente 

____________________________ 

Wilson Alves do Monte 

Maj PM – Relator 

_______________________________ 

Ronaldo Albuquerque Revoredo Lima 

Maj PM - Revisor 
 

LUIS AURELIANO DE BARROS CORREIA  

Cel PM Comandante Geral 
 

C O N F E R E: 

 
MENSAGEM BÍBLICA 
 

Se o Senhor não edificar a casa, em vão trabalham os que a edificam; se o Senhor 

não guardar a cidade, em vão vigia a sentinela. (Salmos 127:1). 


